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EMENTÁRIO 

 

Comunicamos que foi publicado nesta quarta-feira (28/07), no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), o Ementário de 
Jurisprudência Criminal nº 9, tendo sido selecionado, dentre outros, julgado em que foi reconhecido o error in procedendo, 
e anulada a Audiência de Instrução e Julgamento, renovando-se o ato, com a oitiva da vítima, sem conceder-lhe a faculdade 
de se recusar a depor. 

No caso, o Ministério Público opôs-se à decisão do magistrado de 1º grau que deferiu à vítima a possibilidade de recusar-
se a depor em audiência de instrução e julgamento realizada nos autos da ação penal que imputava ao réu a prática de 
violência doméstica.  

A desembargadora Maria Angélica Guimarães Guerra Guedes , relatora do processo, destacou em sua decisão que nos 
delitos de violência doméstica, usualmente praticados na clandestinidade, o depoimento da vítima é imprescindível para a 
formação da convicção do julgador. 

Segundo a relatora, a concessão de faculdade de manifestação à vítima, em crimes de ação penal pública incondicionada, 
violaria ao princípio da obrigatoriedade e ensejaria a criação de condição especial de procedibilidade. 

Ademais, pontuou ainda a magistrada que, ao exercer a faculdade de permanecer em silêncio, a ofendida se arriscaria a 
ver-se imputada pelo suposto cometimento do delito de denunciação caluniosa. 

Sendo assim, votou pelo provimento do pedido ministerial, no que foi acompanhado pelos desembargadores que compõem 
a 7ª Câmara Criminal deste Tribunal. 

Essa e outras decisões podem ser consultadas no Ementário Criminal 9 por meio do seguinte caminho: site do TJRJ > Portal 
do Conhecimento > Ementários. 

Fonte: DOERJ 
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http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=1&NumEmentario=2021000009&Version=1.1.13.0
http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=1&NumEmentario=2021000009&Version=1.1.13.0


 

Condenação definitiva não considerada para reincidência só pode ser valorada como antecedente 

 

A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, sob o rito dos recursos especiais repetitivos (Tema 1.077), estabeleceu a 
tese de que as condenações criminais transitadas em julgado, não consideradas para caracterizar a reincidência, só podem 
ser valoradas, na primeira fase da dosimetria da pena, a título de antecedentes criminais, não se admitindo sua utilização 
para desabonar a personalidade ou a conduta social do agente. 

Com a fixação da tese – que reflete orientação já pacificada no STJ –, os tribunais de todo o país devem agora aplicá-la aos 
processos que discutem a mesma questão jurídica. 

A relatora do recurso, ministra Laurita Vaz, explicou que o artigo 59 do Código Penal elenca oito circunstâncias judiciais para 
a individualização da pena na primeira fase da dosimetria: culpabilidade, antecedentes, conduta social, personalidade do 
agente, motivos, circunstâncias e consequências do crime, além do comportamento da vítima. 

Segundo a ministra, ao considerar desfavoráveis as circunstâncias judiciais, o julgador deve fazê-lo de forma motivada, 
indicando suas razões – que precisam corresponder objetivamente às características específicas do vetor desabonado. 

Só os antecedentes se referem ao histórico criminal 

Em relação à conduta social, a relatora esclareceu que a circunstância diz respeito à avaliação do comportamento do agente 
no convívio social, familiar e profissional. Por isso, lembrou, a Quinta Turma – acompanhando entendimento do Supremo 
Tribunal Federal – firmou o precedente de que a existência de condenações anteriores não serve para fundamentar o 
aumento da pena-base no vetor de conduta social. 

Já no tocante à personalidade do agente, Laurita Vaz comentou que a mensuração negativa do vetor deve ser aferida a 
partir de uma análise detalhada, com base em elementos concretos extraídos dos autos acerca da insensibilidade, 
desonestidade e modo de agir do criminoso na consumação do delito. Assim, apontou, o STJ firmou o entendimento de que 
as condenações anteriores também não podem ser utilizadas nesse vetor. 

Como consequência, concluiu a relatora, o vetor dos antecedentes é o que se refere, única e exclusivamente, ao histórico 
criminal do agente. 

Ao fixar a tese repetitiva, a ministra ainda fez referência a precedentes do STJ no sentido de que o conceito de maus 
antecedentes, por ser mais amplo do que o de reincidência, abrange as condenações definitivas, por fato anterior ao delito, 
transitadas em julgado no curso da ação penal.  

 

Leia a notícia no site 

 

Primeira Seção reafirma tese sobre auxílio-reclusão de desempregado preso, válida até MP de 2019 

 

Por unanimidade, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reafirmou a tese definida no Tema 896 dos 
recursos repetitivos, segundo a qual, para a concessão do auxílio-reclusão, o critério de renda do segurado desempregado 
no momento de sua prisão é a ausência de renda. O colegiado estabeleceu, porém, que esse entendimento se aplica ao 
regime jurídico anterior à Medida Provisória 871/2019, que alterou o critério de aferição da renda. 

A proposta de reanálise do tema foi apresentada pelo relator, ministro Herman Benjamin. Segundo ele, após a fixação da 
tese pelo STJ em recurso especial repetitivo, o recurso extraordinário interposto na origem pelo Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS) foi provido em decisão monocrática do ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) Marco Aurélio, que aplicou 
o entendimento – com repercussão geral – de que a renda do segurado preso é a que deve ser utilizada como parâmetro 
para a concessão do benefício, e não a de seus dependentes. 

Como consequência, apontou Herman Benjamin, a Primeira Seção instaurou questão de ordem para decidir se a tese do 
STJ teria sido suplantada pela decisão do STF. 

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1077&cod_tema_final=1077
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm#art59
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/30072021-Condenacao-definitiva-nao-considerada-para-reincidencia-so-pode-ser-valorada-como-antecedente.aspx
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=896&cod_tema_final=896


Controvérsias distintas e compatíveis 

Com a revisão, a Primeira Seção entendeu que o precedente qualificado firmado pelo colegiado não contraria o 
entendimento do STF, cuja decisão foi embasada no julgamento do Tema 89 da repercussão geral (RE 587.365), em que a 
controvérsia estava em saber se a renda considerada deveria ser a do segurado recluso ou a de seus dependentes. 

"Tendo em vista, portanto, que o Tema 89/STF e o Tema 896/STJ envolvem controvérsias distintas e compatíveis, não há 
como deduzir que a tese estabelecida sob o rito dos recursos repetitivos no Superior Tribunal de Justiça foi superada pelo 
Supremo Tribunal Federal", afirmou Herman Benjamin, lembrando que o recurso extraordinário foi interposto contra a 
decisão de segunda instância, e não contra o acórdão do STJ na apreciação do Tema 896. 

O ministro observou também que, posteriormente, ao examinar o Tema 1.017, o plenário do STF decidiu que a controvérsia 
sobre os critérios legais de aferição da renda do segurado, para efeito de auxílio-reclusão, é infraconstitucional – portanto, 
não tem repercussão geral. 

Tal conclusão "ressalta a incumbência do Superior Tribunal de Justiça de interpretar o direito infraconstitucional para 
estabelecer, como previu o Tema 896, o critério legal de aferição da renda do segurado quando este estiver desempregado", 
destacou o relator. 

Novo critério legal para aferição da renda 

Herman Benjamin apontou, no entanto, que a Lei 13.846/2019 (resultado da conversão da MP 871/2019), ao incluir 
o parágrafo 4º no artigo 80 da Lei 8.213/1991, determinou que a aferição da renda mensal bruta para enquadramento do 
segurado como de baixa renda deve considerar a média dos salários de contribuição apurada nos 12 meses anteriores ao 
mês do recolhimento à prisão. 

Desse modo, a Primeira Seção reafirmou a tese fixada no Tema 896 com a especificação do regime jurídico aplicável: "Para 
a concessão de auxílio-reclusão (artigo 80 da Lei 8.213/1991) no regime anterior à vigência da MP 871/2019, o critério de 
aferição de renda do segurado que não exerce atividade laboral remunerada no momento do recolhimento à prisão é a 
ausência de renda, e não o último salário de contribuição". 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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A Edição nº 20 do Boletim Especial COVID-19 já pode ser consultada no Portal do Conhecimento do 
TJRJ 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

Ministra Rosa Weber mantém quebra de sigilo decretada pela CPI da Pandemia para dois assessores 
do Ministério das Comunicações 

 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2619258&numeroProcesso=587365&classeProcesso=RE&numeroTema=89
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5552724&numeroProcesso=1163485&classeProcesso=ARE&numeroTema=1017
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/L13846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art80%C2%A74
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/28072021-Primeira-Secao-reafirma-tese-sobre-auxilio-reclusao-de-desempregado-preso--valida-ate-MP-de-2019.aspx
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/13826441
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/13826441


A ministra Rosa Weber, vice-presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), manteve atos da Comissão Parlamentar de 
Inquérito (CPI) da Pandemia que decretaram a quebra dos sigilos telefônico e telemático de Mateus Matos Diniz, 
coordenador-geral de Projetos Especiais da Secretaria de Publicidade e Promoção do Ministério das Comunicações, e de 
Mateus de Carvalho Sposito, assessor da Coordenação-Geral de Conteúdo e Gestão de Canais da Secretaria de 
Comunicação Institucional do Ministério das Comunicações. 

A ministra deferiu parcialmente a liminar nos dois Mandados de Segurança (MS 38060 e MS 38070) impetrados pela 
Advocacia-Geral da União (AGU), responsável pela defesa dos assessores, mas unicamente para determinar que os 
documentos sigilosos que tenham pertinência com o objeto da apuração da CPI e sejam de interesse dos trabalhos 
investigativos, só poderão ser acessados em sessão secreta e unicamente pelos senadores que integram a comissão. Além 
disso, deverá ser facultado o exame do material pelos próprios investigados ou por seus advogados. 

“Na linha do que tenho assinalado em outras decisões por mim proferidas a propósito do tema – o decreto parlamentar de 
quebra dos sigilos telefônico e telemático não exonera a CPI do dever de preservar a confidencialidade dos dados em 
questão, atendendo fielmente ao que dispõe o próprio Regimento Interno do Senado”, disse a ministra. 

No pedido ao STF, a AGU argumenta que a quebra de sigilo seria desproporcional e representaria “tentativa de devassa”, 
realizada com o objetivo de “justificá-la posteriormente, a partir de eventuais achados”. Ainda segundo a AGU, a quebra de 
sigilo só poderia ser determinada por decisão judicial. 

Em sua decisão, a ministra Rosa Weber observou que a concessão de liminar em mandado de segurança exige a 
demonstração inequívoca da plausibilidade do direito alegado e da possibilidade de dano em decorrência de eventual 
demora, o que entende não ter ocorrido neste caso. Ela destacou que os requerimentos que fundamentaram os pedidos de 
quebra de sigilo fazem menção a indícios que estão adequados ao objetivo de buscar a elucidação das “ações e omissões 
do governo federal no enfrentamento da Pandemia da Covid-19 no Brasil”. 

Observou, ainda, que uma das linhas investigativas traçadas pela CPI está relacionada à existência de um “Gabinete das 
Sombras” – que defendia a utilização de medicamentos sem eficácia comprovada, apoiava teorias como a da “imunidade 
de rebanho” e promovia campanha contra as vacinas –, do qual os assessores supostamente seriam integrantes e dois de 
seus principais expoentes. 

Rosa Weber salientou que a argumentação constante dos pedidos de quebra de sigilo no sentido de que teria sido 
estruturado no país um ‘ministério paralelo da saúde’, “fora do aparato estatal e sem especialistas em infectologia, 
responsável por aconselhar autoridades, por difundir ideias como a chamada imunidade de rebanho, por recomendar 
medidas comprovadamente ineficazes como o ‘tratamento precoce’, por desestimular a compra de vacinas e, finalmente, 
por desincentivar ações de proteção sanitária, como o isolamento social”. 

Para a vice-presidente, parece inquestionável que os indícios apontados contra os assessores – supostamente responsáveis 
por disseminar, em conjunto com outras pessoas, notícias falsas contra a aquisição de imunizantes e em detrimento da 
adoção de protocolos sanitários de contenção do vírus SARS-CoV-2 – “sugerem a presença de causa provável, o que 
legitima a flexibilização do direito à intimidade do suspeito, com a execução das medidas invasivas ora contestadas”. 

A vice-presidente do STF também afastou a argumentação da AGU de que a quebra de sigilo seria legítima apenas com 
autorização judicial. Ela explicou que embora incida sobre as medidas de interceptação das comunicações telefônicas a 
cláusula de reserva de jurisdição, ela não se aplica às ordens de quebra de sigilo telefônico ou telemático, que podem ser 
determinadas, legitimamente, por comissões parlamentares de inquérito. 

Ex-superintendente do Ministério da Saúde no RJ 

A ministra Rosa Weber também negou liminar no Mandado de Segurança (MS) 38050, no qual o coronel da reserva do 
Exército George da Silva Diverio questiona ato da CPI da Pandemia que resultou na determinação de quebra de seus sigilos 
telefônico, fiscal, bancário e telemático. Diverio foi superintendente estadual do Ministério da Saúde no Estado do Rio de 
Janeiro. Segundo informações enviadas ao STF pelo comando da CPI, durante a gestão do então ministro da Saúde Eduardo 
Pazuello, militares teriam escolhido empresas para reformar prédios antigos no Rio de Janeiro, sem licitação. 

A ministra ressaltou, ainda, que os motivos veiculados no requerimento de quebra de sigilo aprovado pela CPI, ao contrário 
do que afirma o impetrante, indicam “o envolvimento do militar da reserva em possíveis crimes licitatórios, consistentes na 
dispensa indevida de licitações milionárias em órgão do Ministério da Saúde, seguida da contratação direta, pelo Poder 
Público, de empresas de duvidosa idoneidade, sob a justificativa do atual estado de crise sanitária deflagrado pela Pandemia 
da Covid-19”. 



 

Leia a notícia no site 

 

Ministra Rosa Weber mantém quebra de sigilo de assessor da Presidência da República investigado 
pela CPI da Pandemia 

 

A ministra Rosa Weber, vice-presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), indeferiu o pedido de liminar em um mandado 
de segurança (MS 38053) impetrado por Tércio Arnaud Tomaz, assessor especial da Presidência da República, contra 
deliberação da Comissão Parlamentar de Inquérito da Pandemia (CPI da Pandemia) que decretou a quebra do sigilo de 
seus dados telefônicos e telemáticos. 

De acordo com a ministra, que atua no exercício da Presidência do Tribunal, o exame preliminar do caso não foi comprovou 
ausência de justificativa ou desvio de finalidade na decisão parlamentar que decretou a quebra de sigilo. 

No pedido ao STF, a Advocacia-Geral da União (AGU), responsável pela defesa do assessor, argumenta que ele foi ouvido 
na condição de testemunha, e não de investigado, e que a quebra de sigilo seria desproporcional e representaria “tentativa 
de devassa”, realizada com o objetivo de “justificá-la posteriormente, a partir de eventuais achados”. Ainda segundo a AGU, 
a quebra de sigilo só poderia ser determinada por decisão judicial. 

Em sua decisão, a ministra Rosa Weber observou que a concessão de liminar em mandado de segurança exige a 

demonstração inequívoca da plausibilidade do direito alegado e da possibilidade de dano em decorrência de eventual 
demora. 

No caso específico, ela destacou que o requerimento que fundamentou o pedido de quebra faz menção a indícios que, lidos 
no contexto mais amplo da investigação parlamentar, estão perfeitamente adequados ao objetivo de buscar a elucidação 
das “ações e omissões do Governo Federal no enfrentamento da Pandemia da Covid-19 no Brasil”. 

Segundo a ministra, os motivos veiculados no requerimento, ao contrário do afirmado no MS, indicam o envolvimento de 
Tomaz no chamado “‘gabinete do ódio’, que defendia a utilização de medicação sem eficácia comprovada e apoiava teorias 
como a da imunidade de rebanho”. 

Ela explica que, no requerimento, é atribuído ao assessor papel de destaque na “criação e/ou divulgação de conteúdos 
falsos na internet”, com “intensa atuação na escalada da radicalização das redes sociais por meio de fake news”. 

“Parece inquestionável, desse modo, que os indícios apontados contra o impetrante – que teria participado de diversas 
reuniões cuja pauta envolvia a negociação de vacinas e supostamente era responsável por disseminar notícias faltas contra 
a aquisição de imunizantes e em detrimento da adoção de protocolos sanitários de contenção do vírus SARS-CoV-2 – 
sugerem a presença de causa provável, o que legitima a flexibilização do direito à intimidade do suspeito, com a execução 
das medidas invasivas ora contestadas”, afirmou a ministra. 

A vice-presidente do STF também afastou a argumentação de que a quebra de sigilo seria legítima apenas com autorização 
judicial. Ela explicou que embora incida sobre as medidas de interceptação das comunicações telefônicas a cláusula de 
reserva de jurisdição, ela não se aplica às ordens de quebra de sigilo telefônico ou telemático, que podem ser determinadas, 
legitimamente, por comissões parlamentares de inquérito. A ministra ressaltou que a quebra dos sigilos não exime a CPI do 
dever de preservar a confidencialidade dos dados, que poderão ser acessados apenas pelos senadores que integram a CPI. 

 

Leia a notícia no site 

 

Vice-presidente do STF mantém quebra de sigilo de servidor apontado como integrante do “gabinete 
do ódio” 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=470120&ori=1
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/MS38053decisao28jul.pdf
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=470060&ori=1


A vice-presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministra Rosa Weber, que está no exercício da Presidência, indeferiu 
liminar no Mandado de Segurança (MS) 38039, por meio do qual o servidor público Carlos Eduardo Guimarães buscava 
impedir a quebra de seus sigilos telefônico e telemático pela CPI da Pandemia. O requerimento foi aprovado pela CPI em 
razão de indícios de que Guimarães teria atuado na disseminação de notícias falsas. 

Segundo informações prestadas ao STF pela CPI, os senadores chegaram a Carlos Eduardo Guimarães por meio das redes 
sociais, pinçando mensagens de cunho ofensivo, difamatório, injurioso e calunioso, de autoria atribuída publicamente a ele. 
Ainda de acordo com tais informações, o servidor seria “conhecido pela imprensa e pelo público em geral da internet como 
atuante na fabricação e divulgação de conteúdo falso”. 

“Gabinete do ódio” 

Em sua decisão, a ministra Rosa Weber afirma que o requerimento que fundamentou o pedido de quebra de sigilo faz 
menção a indícios que, devidamente lidos no contexto mais amplo da presente investigação parlamentar, estão 
perfeitamente adequados ao objetivo de buscar a elucidação das “ações e omissões do Governo Federal no enfrentamento 
da Pandemia da Covid-19 no Brasil”. Segundo ela, os motivos que levaram ao pedido, ao contrário do que alega o impetrante, 
indicam envolvimento no chamado "gabinete do ódio", que defendia a utilização de medicação sem eficácia comprovada e 
apoiava teorias como a da imunidade de rebanho. 

De acordo com a CPI, o servidor teria papel de destaque na criação e/ou divulgação de conteúdos falsos na internet, com 
“intensa atuação na escalada da radicalização das redes sociais por meio de fake news”, por meio da disseminação de 
tratamento precoce contra a Covid-19, desestímulo à compra da vacinas e a medida de proteção sanitária, como o 
isolamento social. 

Ainda de acordo com a CPI, as informações dão conta de que Guimarães estaria instalado próximo ao presidente da 
República, “em sintonia com seus assessores diretos, com objetivo de executar estratégias de confronto ideológico e de 
radicalização dos ataques nas redes sociais contra adversários”. 

“Parece inquestionável, desse modo, que os indícios apontados contra o impetrante – supostamente responsável por 
disseminar notícias falsas contra a aquisição de imunizantes e em detrimento da adoção de protocolos sanitários de 
contenção do vírus SARS-CoV-2 – sugerem a presença de causa provável, o que legitima a flexibilização do direito à 
intimidade do suspeito, com a execução das medidas invasivas ora contestadas”, disse Rosa Weber. 

A ministra ressaltou, porém, que os documentos somente poderão ser acessados, em sessão secreta, unicamente pelos 
senadores que integram a Comissão de Inquérito. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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0015442-69.2021.8.19.0000  

Relator: Des. Claudio Tavares de Oliveira Junior  

j.15.07.2021   p.19.07.2021 

 

HABEAS CORPUS. IMPETRANTE QUE SE INSURGE CONTRA A PRISÃO PREVENTIVA DO PACIENTE, PUGNANDO 
PELO RECONHECIMEN-TO DE NULIDADES PROCESSUAIS NO TOCANTE À PRODUÇÃO DE PROVAS ILÍCITAS E 

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/MS38039decisaoRW.pdf
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=469913&ori=1
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2021.059.06031


POR VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. SENTENÇA CONDENATÓRIA 
PROFERIDA APÓS A IMPETRAÇÃO DO PRESENTE WRIT. VIA IMPRÓPRIA PARA O EXAME DA MATÉRIA REFERENTE 
À NULIDADES ARGUÍDAS, CUJA DECISÃO DESAFIA RECURSO PRÓPRIO. PARCIALMENTE PREJUDICADO E NÃO 
CONHECIMENTO EM PARTE. Em consulta ao sítio eletrdo Tribunal de Justiça, constata-se que sobreveio à impetração do 
presente Habeas Corpus, a sentença proferida pelo juízo a quo, em 01/07/2021, que julgou parcialmente procedente a 
pretensão punitiva estatal para condenar o paciente e o corréu como incursos nas penas do artigo 157, § 2º, inciso II, §2º-
A, inciso I, por cinco vezes, na forma do artigo 70, ambos do Código Penal, sendo-lhes aplicadas as penas de 08 (oito) anos, 
10 (dez) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, em regime fechado e pagamento de 21 (vinte e um) dias-multa, no valor 
mínimo, e negado o direito de recorrerem em liberdade. Desta forma, após o manejo do presente writ foi proferida a sentença 
monocrática que julgou procedente a pretensão punitiva estatal, o que torna prejudicado o pleito de revogação da custódia 
cautelar para que o paciente respondesse ao processo em liberdade, restando claro que a manutenção da prisão preventiva 
ocorreu por força de nova decisão proferida pelo Juízo sentenciante, que entendeu que permanecem íntegros os 
fundamentos que ensejaram a decretação da prisão preventiva. O julgamento monocrático do Relator nos casos de perda 
de objeto constitui matéria pacífica no Colendo Superior Tribunal de Justiça. Precedentes. Outrossim, as alegações ligadas 
às teses de nulidades processuais no tocante à produção de provas ilícitas e por violação aos Princípios da Ampla Defesa 
e do Contraditório, remetem ao mérito da ação penal, na medida que pretende discutir a validade do acervo probatório, e 
não comportam análise na via estreita do habeas corpus, que não se presta para revolvimento de matéria fática, sob pena 
de supressão de instância. Resta claro que as referidas teses defensivas deveriam ser levantadas no momento processual 
próprio, no juízo de conhecimento, onde há dilação probatória, bem como em sede de recurso de apelação, eis que o feito 
já foi sentenciado em 1º grau. Como ação de natureza constitucional, destinada a coibir qualquer ilegalidade ou abuso de 
poder contra a liberdade de locomoção, o habeas corpus não se mostra como a via própria para o exame da matéria 
impugnada. Assim, percebe-se, sem grande esforço intelectivo, que não há nenhum vício e tampouco omissão de alguma 
formalidade essencial à decisão impugnada que poderia conduzi-la à anulação ou à reforma parcial pela estreita via do 
Habeas Corpus, cuja impetração não se mostra adequada, no caso em exame, bem como no tocante à análise de questões 
afetas à sentença monocrática superveniente, contra a qual o impetrante poderá se insurgir por meio de recurso de apelação. 
Portanto, a análise das razões expendidas na exordial por meio do habeas corpus, tal qual requerido pelo impetrante, 
somente se mostraria plausível na hipótese de flagrante ilegalidade, com repercussão no direito de liberdade do paciente, o 
que não restou demonstrado nos autos. HABEAS CORPUS PREJUDICADO, no que diz respeito ao pleito de revogação da 
prisão preventiva do paciente para que aguardasse o julgamento em liberdade, em razão da perda superveniente de objeto. 
NÃO CONHECIMENTO acerca do pleito de acolhimento de nulidades processuais, e, via de consequência, julgo extinto o 
feito, sem julgamento do mérito, no ponto. 

 

Decisão monocrática  

 

Fonte: TJRJ 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Federal n° 14.188, de 28 de julho de 2021- Define o programa de cooperação Sinal Vermelho contra a Violência 
Doméstica como uma das medidas de enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a mulher previstas na Lei nº 
11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), e no Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), 
em todo o território nacional; e altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), para modificar a 
modalidade da pena da lesão corporal simples cometida contra a mulher por razões da condição do sexo feminino e para 
criar o tipo penal de violência psicológica contra a mulher. 
 

Fonte: Planalto 

 

Decreto Municipal n° 49.181, de 23 de julho de 2021 - Institui o Comitê de Prevenção e Enfrentamento à Violência 
Política Contra as Mulheres - Comitê Marielle Franco. 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000449AC7679E3F4784C685A5200C0CBA559C50F285B4224
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14188.htm
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Fonte: D.O Rio 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Capitão dos Bombeiros que atropelou e matou ciclista no Recreio dos Bandeirantes é afastado de 
suas funções 

 

Justiça nega liminar para proibir uso de artefatos não letais por forças policiais em manifestações 

 

Fonte: TJRJ 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STF 

 

• Informativo STF nº 1.023  

 

Fonte: STF 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

• Informativo STJ Nº 702  

 

Acusado de integrar milícia de Rio das Pedras e Muzema, no Rio, continua em prisão preventiva 

 

O vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Jorge Mussi, no exercício da presidência, indeferiu pedido 
de liberdade para Fábio Campelo Lima, acusado de integrar uma milícia que atua nas comunidades de Rio das Pedras e 
Muzema, na Zona Oeste do Rio de Janeiro. 

Ao negar a liminar em habeas corpus, o ministro afirmou que a decisão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) que 
manteve a prisão preventiva está devidamente fundamentada, não havendo flagrante ilegalidade a ser sanada. 

A prisão ocorreu em março de 2019, no curso de operação deflagrada para investigar uma organização criminosa armada 
estruturada nas comunidades de Rio das Pedras e Muzema, com atuação na venda e locação ilegais de imóveis, agiotagem, 
extorsão de moradores e exploração monopolizada de diversos serviços. O grupo estaria envolvido ainda com falsificação 
de documentos públicos, pagamento de propina a agentes estatais e até homicídios. 

  

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/13684017
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Fábio Campelo é apontado como um dos contadores do grupo, responsável pela abertura de firmas na área de construção 
civil em nome de laranjas, bem como pelo pagamento de propinas. 

A defesa entrou com habeas corpus para que ele aguardasse o julgamento em liberdade, mas o pedido foi rejeitado em 
primeira e segunda instâncias. 

Decisão fica para a Quinta Turma 

No pedido reiterado ao STJ, a defesa alegou que não haveria no processo elementos capazes de indicar de forma concreta 
o envolvimento do acusado com as condutas imputadas: participação em organização criminosa (artigo 2º, parágrafo 2º, da 
Lei 12.850/2013) e corrupção ativa (artigo 333 do Código Penal). 

Além disso, sustentou que a prisão seria desnecessária, pois o réu é primário, com família constituída, trabalhador, possui 
bons antecedentes e tem residência fixa. 

Segundo o ministro Jorge Mussi, a medida liminar requerida se confunde com o pedido principal do habeas corpus. Nesses 
casos, destacou, deve-se reservar ao órgão competente do STJ a análise das questões levantadas. 

O relator da ação será o ministro Reynaldo Soares da Fonseca, da Quinta Turma. Ainda não há data prevista para o 
julgamento de mérito. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Mantida prisão preventiva de filho da deputada Flordelis acusado de falsificar versão do crime 

 

O vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Jorge Mussi, no exercício da presidência, indeferiu nesta 
quarta-feira (28) o pedido de liminar para revogar a prisão preventiva de Adriano dos Santos Rodrigues, um dos filhos da 
deputada federal Flordelis, acusado de participar, em 2019, da falsificação de uma versão sobre o assassinato do pastor 
Anderson do Carmo, marido da parlamentar. 

Segundo o Ministério Público do Rio de Janeiro, ele teria fraudado uma carta para ajudar a criar uma versão adulterada 
sobre os fatos investigados. Acusado de associação criminosa, uso de documento falso e falsidade ideológica – crimes que 
teriam conexão com a morte do pastor –, Adriano dos Santos foi incluído na sentença de pronúncia que mandou a júri 
popular a deputada e mais cinco pessoas. 

A prisão preventiva ocorreu em 24 de agosto de 2020. Pedidos de revogação da medida foram negados em primeira e 
segunda instâncias. Na reiteração do habeas corpus perante o STJ, a defesa de Adriano dos Santos pediu a revogação da 
prisão, sustentando que, mesmo se fosse condenado pelos crimes que lhe são imputados, ele teria direito a iniciar o 
cumprimento da pena em regime aberto – o que revelaria a desproporção da medida. 

Além disso, apontando que os delitos atribuídos a ele não foram cometidos com violência ou grave ameaça, a defesa alegou 
excesso de prazo da prisão, que já perdura por mais de 11 meses. 

Prisão preventiva devidamente justificada 

O ministro Jorge Mussi destacou que o magistrado responsável pela condução do caso na Justiça estadual, ao decretar a 
prisão preventiva de Adriano dos Santos, justificou a medida em nome da ordem pública, abalada pela gravidade dos fatos 
e pela comoção social que eles geraram. 

Na sentença de pronúncia – observou o vice-presidente do STJ –, a prisão preventiva foi mantida por não ter havido alteração 
nessas circunstâncias nem na situação dos acusados. 

Jorge Mussi citou precedente do Supremo Tribunal Federal (STF) segundo o qual a necessidade de interromper ou diminuir 
a atuação de organização criminosa se enquadra no conceito de garantia da ordem pública, constituindo fundamentação 
legítima para a prisão preventiva. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12850.htm
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"Nesse contexto, afasta-se a plausibilidade jurídica da medida de urgência e reforça-se a impossibilidade de sua concessão 
no caso em tela", concluiu o ministro ao indeferir a liminar. 

Ele registrou que as demais questões levantadas pela defesa serão debatidas em momento posterior, no julgamento do 
mérito do habeas corpus pela Sexta Turma. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Substituição da pena por homicídio ao volante, antes da Lei 14.071/2020, não pode ser afastada sem 
motivação concreta 

 

Não há impedimento legal para a substituição da pena de reclusão por sanções restritivas de direitos no crime de homicídio 
culposo na direção de veículo, cometido sob a influência de álcool ou outra substância psicoativa causadora de dependência, 
antes do início da vigência da Lei 14.071/2020. Assim, para afastar a substituição nessas situações, a decisão judicial precisa 
estar fundamentada nos elementos do caso concreto. 

Esse foi o entendimento da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao julgar habeas corpus impetrado contra 
acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), que considerou não ser socialmente recomendável a substituição da 
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos no caso de um motorista acusado de matar um motociclista em 2018, 
após a ingestão de álcool. 

A Lei 14.071/2020 acrescentou o artigo 312-B ao Código de Trânsito Brasileiro (CTB), dispondo que, quando os crimes de 
homicídio culposo e lesão corporal de natureza grave ou gravíssima forem cometidos após o uso de álcool pelo motorista, 
não se aplica o artigo 44, inciso I, do Código Penal (CP), que estabelece condições para a substituição da pena. 

Condenado a cinco anos de reclusão e suspensão da habilitação por três meses, o réu alegou ser primário, possuir bons 
antecedentes, residência fixa e ocupação lícita; assim, teria direito à substituição prevista no artigo 312-A do CTB. 

Substituição de pena é possível 

Ao proferir seu voto, a relatora do habeas corpus, ministra Laurita Vaz, destacou que, como regra, é possível a substituição 
da reclusão por penas restritivas de direito quando a reprimenda for maior do que quatro anos, na hipótese de crimes 
culposos, conforme previsão do CP. 

A magistrada ponderou que o impedimento estabelecido no artigo 312-B do CTB não se aplica ao caso analisado, já que o 
crime foi praticado em 2018, antes da edição da lei que criou o dispositivo. 

Ela ressaltou que o tribunal de origem não deixou clara a sua motivação para afastar o direito do motorista, pois não indicou 
se ele trafegava acima da velocidade permitida ou se a quantidade de álcool era exagerada, limitando-se a "consignar 
circunstâncias inerentes às elementares do tipo para afastar a medida, quais sejam, a gravidade da conduta e a influência 
de álcool". 

Segundo a relatora, as provas demonstraram que a luz traseira da moto da vítima estava desligada no momento da colisão 
– circunstância que beneficia o réu. Além disso, apontou, o TJSP reconheceu que a conduta do motorista "não extrapolou a 
culpabilidade inerente ao próprio tipo penal, bem como as consequências são próprias ao limite do delito". 

Individualização da pena 

A ministra lembrou que, como já decidiu o Supremo Tribunal Federal (STF), a vedação, a priori, da conversão da prisão por 
sanções restritivas de direitos não pode ser admitida, por violar o princípio da individualização da pena. É preciso que haja 
motivação relacionada às circunstâncias do caso concreto. 

Para ela, o TJSP entendeu que a substituição da pena não seria socialmente recomendável apenas pelo fato de que o réu 
ingeriu bebida alcoólica, "sem declinar conjuntura extraordinária" que justificasse a decisão. Com isso – concluiu Laurita Vaz 
–, a corte local "esvaziou o permissivo legal que garantia a referida substituição a condenados pelo delito do artigo 302, 
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parágrafo 3º, do CTB, de forma apriorística – ou seja, empregou fundamento que constituiria igual óbice a todos os réus 
nessa situação, indistintamente". 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Empresário do transporte investigado por CPI de Belo Horizonte não precisará depor como 
testemunha 

 

O vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Jorge Mussi, no exercício da presidência, deferiu nesta 
segunda-feira (26) uma liminar em habeas corpus para que o empresário Roberto José Carvalho não precise comparecer à 
Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da Câmara Municipal de Belo Horizonte que investiga possíveis irregularidades 
no serviço de transporte público da capital mineira. 

O depoimento do empresário, como testemunha, está marcado para esta quarta-feira (28). O ministro Jorge Mussi lembrou 
que, após permanecer em silêncio durante sua convocação como investigado, ele foi reconvocado, dessa vez na condição 
de testemunha. 

Tal situação, na visão do magistrado, aparenta uma "possível retaliação" pelo uso da garantia à não autoincriminação, 
quando do primeiro depoimento. 

"É possível afirmar que as novas convocações do paciente, com a alteração de sua condição de investigado para testemunha 
sem quaisquer justificativas, objetivam obrigá-lo a prestar esclarecimentos, afastando o uso de seu direito de não produzir 
provas contra si mesmo", afirmou o ministro. 

Após o habeas corpus ser deferido e derrubado na Justiça estadual, o empresário – que é dono de uma empresa de 
transporte coletivo atuante em Belo Horizonte – renovou perante o STJ o pedido para não ter de voltar à CPI, alegando que 
a nova convocação serviria ao único propósito de lhe causar constrangimento. 

Poderes e limitações das CPIs 

Jorge Mussi destacou que as Comissões Parlamentares de Inquérito, de acordo com o artigo 58 da Constituição Federal, 
possuem poderes investigatórios próprios das autoridades judiciais, mas esses poderes são limitados pelos direitos e 
garantias constitucionais, especialmente os previstos nos incisos LXI e LXIII do artigo 5º da CF. 

"No que se refere ao direito ao silêncio ou à não autoincriminação, tem-se que é garantida a qualquer indivíduo a prerrogativa 
de não produzir prova contra si mesmo", resumiu o vice-presidente do STJ. 

Ele disse que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) é pacífica no sentido de que esse direito ao silêncio 
também se aplica no âmbito das CPIs. 

"Constatando-se que o paciente ostenta, desde a sua primeira convocação pela CPI, a condição de investigado, e, como 
tal, não pode ser obrigado a prestar depoimento, não há lógica em constrangê-lo a comparecer novamente sob o pretexto 
de que será ouvido como testemunha, uma vez que já manifestou o desejo de fazer uso do direito ao silêncio", concluiu o 
ministro. 

A liminar é válida até a decisão de mérito sobre o pedido de habeas corpus. Não há previsão para esse julgamento, que 
ainda não tem um relator sorteado. 

 

Leia a notícia no site 
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Existência de inquérito ou ação penal não implica eliminação em concurso 

 

A existência de boletim de ocorrência, inquérito policial ou termo circunstanciado de ocorrência, ou a simples instauração de 
ação penal, não podem implicar, em fase de investigação social, a eliminação de candidato da disputa por vaga em concurso 
público. 

Ao reafirmar a jurisprudência sobre a matéria, a Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento a 
recurso de um candidato para reverter a sua exclusão de concurso público para policial civil de Mato Grosso do Sul, 
decorrente da existência de oito inquéritos policiais e uma ação penal contra ele. 

A comissão examinadora do certame considerou que o candidato havia praticado atos tipificados como ilícitos penais e que 
implicavam repercussão social de caráter negativo ou comprometiam a função de segurança e de confiabilidade da 
instituição policial – condutas aptas à eliminação, conforme o edital do concurso. 

Princípio da presunção de inocência 

Autor do voto que prevaleceu, o ministro Mauro Campbell Marques lembrou que a jurisprudência sobre o tema é no sentido 
de que apenas as condenações penais com trânsito em julgado são capazes de constituir óbice a que um cidadão ingresse, 
mediante concurso público, nos quadros funcionais do Estado. 

Segundo o ministro, em nenhuma hipótese se admite que "meros boletins de ocorrência, inquéritos policiais, termos 
circunstanciados de ocorrência ou ações penais em curso, sem condenação passada em julgado, possam ser utilizados 
como fatores impeditivos desse acesso, tendo em vista o relevo dado ao princípio constitucional da presunção de inocência". 

No caso, o ministro verificou que o ato administrativo que eliminou o candidato é ilegal, uma vez que se fundamentou apenas 
na existência de ação penal – a qual, posteriormente, foi julgada improcedente. 

"A simples propositura de ação penal não é fator impeditivo para o acesso por concurso público ao quadro funcional estatal, 
porque é possível uma sentença absolutória ou, mesmo em havendo uma condenatória, há chance de que o tribunal venha 
a reformar eventual condenação em primeiro grau de jurisdição", afirmou. 

Juízo de desvalor do cidadão 

Em seu voto, Campbell Marques também explicou que o boletim de ocorrência constitui um procedimento administrativo, 
pré-processual, de natureza inquisitória, cuja finalidade é apurar se há indícios da prática e da autoria de uma infração penal. 
"O inquérito policial, portanto, e menos ainda o simples boletim de ocorrência, não têm absolutamente nenhuma aptidão 
para estabelecer qualquer juízo de desvalor sobre o cidadão", disse. 

O ministro destacou, ainda, que a falta de gravidade na conduta objeto da ação penal contra o candidato não ensejava a 
excepcionalidade descrita no julgamento do RE 560.900, no qual o Supremo Tribunal Federal considerou vedada a 
valoração negativa pelo simples processo em andamento, salvo situações excepcionalíssimas e de indiscutível gravidade.  

No julgamento, o STF fixou que, "sem previsão constitucional adequada e instituída por lei, não é legítima a cláusula de 
edital de concurso público que restrinja a participação de candidato pelo simples fato de responder a inquérito ou ação 
penal". 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Mantida prisão preventiva da mulher do policial Ronnie Lessa, acusada de importação ilegal de 
material bélico 

 

O vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Jorge Mussi, no exercício da presidência, indeferiu habeas 
corpus impetrado pela defesa de Elaine Figueiredo Lessa, presa sob a acusação de tentar importar material bélico proibido. 
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Elaine Lessa é esposa do policial militar reformado Ronnie Lessa, um dos acusados de matar a vereadora Marielle Franco 
(PSOL-RJ) e seu motorista, Anderson Gomes. 

Segundo o processo, ela teve a prisão preventiva decretada durante a investigação sobre seu envolvimento, em parceria 
com Ronnie Lessa, na tentativa de importação de material bélico não autorizada (artigos 18 e 19 da Lei 10.826/2003). As 
autoridades aduaneiras apreenderam os acessórios cuja importação ilegal se pretendia consumar. 

Em habeas corpus impetrado anteriormente no Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF2), a liminar foi negada. Ao 
entrar com novo habeas corpus no STJ, a defesa de Elaine pediu a concessão de liminar para revogar a prisão preventiva 
e, no mérito, o trancamento da ação penal. 

Segundo a defesa, a denúncia do Ministério Público contra ela seria equivocada, pois seu marido se apresentou como o 
destinatário da mercadoria apreendida na alfândega. Também haveria erro da perícia, por ter considerado as peças 
importadas como "quebra-chamas", quando na verdade seriam "freios de boca", material não controlado pelo Exército e, 
portanto, de importação livre. Assim, a conduta seria atípica para fins penais. 

A defesa sustentou, ainda, falta de fundamentação na ordem de prisão preventiva, que teria se apoiado em referências a 
outro processo que tramita na Justiça, e falta de contemporaneidade, pois os fatos ocorreram há mais de quatro anos. 

Indevida supressão de instância 

Em sua decisão, o ministro Jorge Mussi afirmou que essas questões não podem ser examinadas no STJ, sob pena de 
indevida supressão de instância, pois ainda está pendente o julgamento de mérito do habeas corpus impetrado no TRF2. 

"A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que não cabe habeas corpus contra indeferimento de pedido de liminar em 
outro writ, salvo no caso de flagrante ilegalidade", explicou. 

Para Jorge Mussi, não se verificou, no caso, "manifesta ilegalidade" capaz de autorizar a superação do entendimento 
da Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal, aplicada no STJ por analogia. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Empresário investigado por estelionato na venda de imóveis em Belém não poderá sair da comarca 

 

O vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Jorge Mussi, no exercício da presidência, indeferiu o pedido 
da defesa para que fossem revogadas as medidas cautelares impostas a um empresário investigado por estelionato em 
Belém. Ele é acusado de vender imóveis em construção, que nunca foram entregues aos compradores. 

Uma associação de moradores apresentou notícia-crime alegando que diversas pessoas foram enganadas e perderam 
grandes quantias em dinheiro. 

De acordo com a investigação, o grupo liderado pelo empresário teria criado várias empresas de construção civil e iludido 
consumidores com a falsa promessa de entrega de imóveis. Ele é investigado por associação criminosa, estelionato, 
apropriação indébita e crime contra a economia popular. 

O juízo da 1ª Vara Penal dos Inquéritos Policiais de Belém decretou medidas cautelares, em dezembro de 2018, proibindo 
o empresário de se ausentar da comarca e do país sem autorização prévia. 

No recurso em habeas corpus submetido ao STJ, a defesa pediu liminar para revogar as cautelares, alegando excesso de 
prazo das medidas, sem que o empresário tenha sido indiciado ou denunciado pelos fatos apontados como criminosos. 

Particularidades justificam medida prolongada 

Ao analisar o pedido, o ministro Jorge Mussi destacou trechos do acórdão do Tribunal de Justiça do Pará (TJPA) que rejeitou 
o pedido de revogação das medidas cautelares. Segundo a corte estadual, as peculiaridades do caso e a pandemia da 
Covid-19 dificultaram a conclusão das investigações, o que justifica a manutenção prolongada das medidas. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.826.htm#art18
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/menuSumarioSumulas.asp?sumula=1480
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/27072021-Mantida-prisao-preventiva-da-mulher-do-policial-Ronnie-Lessa--acusada-de-importacao-ilegal-de-material-belico.aspx


Para o ministro, não há flagrante ilegalidade no acórdão que autorize a interferência do STJ nesse momento processual. 

De acordo com o vice-presidente do STJ, o conteúdo da liminar se confunde com o pedido principal do habeas corpus, razão 
pela qual "deve-se reservar ao órgão competente a análise mais aprofundada da matéria". 

O magistrado abriu vista para parecer do Ministério Público Federal. O relator do caso no STJ será o ministro Rogerio Schietti 
Cruz, da Sexta Turma. Ainda não há data marcada para o julgamento do mérito do recurso. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Negado pedido para suspender ação contra ex-vereador acusado de desvio em instituto de 
previdência 

 

Por não verificar ilegalidade flagrante a ser sanada, o vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Jorge 
Mussi, no exercício da presidência, negou o pedido da defesa do ex-vereador de Montes Carlos (MG) Alfredo Ramos Neto 
para que a ação penal instaurada contra ele fosse suspensa até o julgamento sobre eventual remessa do processo para a 
Justiça Eleitoral. 

Ramos e outros réus, ex-funcionários do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Montes Claros 
(Prevmoc), foram denunciados pelo Ministério Público por peculato, lavagem de dinheiro, formação de quadrilha e corrupção. 

Segundo a acusação, entre junho e novembro de 2008, eles teriam usado mais de R$ 6,7 milhões do Prevmoc para comprar 
títulos da dívida pública federal em valores superfaturados. 

Alfredo Ramos havia se desligado do cargo de presidente do instituto para concorrer às eleições. De acordo com o Ministério 
Público, a diferença entre o valor desembolsado e o preço real dos títulos foi dividida entre os denunciados, sendo a parte 
de Alfredo Ramos usada para financiar sua campanha ao cargo de vereador em 2008. 

Coexistência de suposto crime eleitoral 

Ao STJ, a defesa do ex-vereador alegou a incompetência da Justiça comum para o processamento e julgamento da ação, 
diante da coexistência de suposto crime eleitoral conexo aos demais, o que atrairia a competência da Justiça Eleitoral. 

Pediu, liminarmente, a suspensão da tramitação da ação penal até o julgamento do mérito do recurso, "a fim de evitar o 
prosseguimento do processo perante órgão judicial absolutamente incompetente". 

Para o ministro Jorge Mussi, no entanto, não há flagrante ilegalidade que justifique o deferimento do pleito liminar em regime 
de plantão. O vice-presidente do STJ entendeu que o Tribunal de Justiça de Minas Gerais fundamentou devidamente a 
denegação de habeas corpus com o mesmo pedido, mantendo o prosseguimento da ação penal perante a 1ª Vara Criminal 
da Comarca de Montes Claros. 

De acordo com o ministro, a análise do caso deve ficar para o colegiado competente – a Sexta Turma –, que poderá examinar 
com mais profundidade as alegações da defesa. O relator será o ministro Rogerio Schietti Cruz. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Mantida prisão preventiva de réu condenado por furto de gado em fazenda de MG 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/28072021-Empresario-investigado-por-estelionato-na-venda-de-imoveis-em-Belem-nao-podera-sair-da-comarca.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/28072021-Negado-pedido-para-suspender-acao-contra-ex-vereador-acusado-de-desvio-em-instituto-de-previdencia.aspx


O vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Jorge Mussi, no exercício da presidência, negou liminar 
em habeas corpus para revogar a prisão preventiva de um homem condenado pelo furto de 26 animais em uma fazenda no 
município de Estrela do Sul (MG). O prejuízo ao proprietário do gado foi de R$ 52 mil. 

Em setembro de 2020, o acusado foi preso preventivamente sob a acusação de ter invadido a fazenda, durante a noite, em 
conjunto com outros indivíduos, e levado os animais. 

Segundo o Ministério Público de Minas Gerais, haveria comprovação de que o acusado e seus comparsas não identificados 
teriam uma estrutura organizada, estável e duradoura, com o objetivo de cometer crimes de furto, roubo e receptação de 
animais, em Estrela do Sul e cidades vizinhas. 

Ele foi condenado a sete anos, nove meses e dez dias de reclusão, em regime inicial fechado, e 34 dias-multa, por furto e 
coação contra uma das testemunhas do processo. O Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) negou-lhe o direito de 
recorrer em liberdade. 

Risco à sociedade 

No habeas corpus dirigido ao STJ, a defesa alegou que a preventiva foi decretada inicialmente com base em circunstâncias 
totalmente diversas daquelas reconhecidas na sentença condenatória, a qual não indicou fatos novos para fundamentar a 
manutenção da prisão, o que demonstraria a ausência de contemporaneidade da medida. 

No entanto, o ministro Jorge Mussi não verificou ilegalidade nos fundamentos adotados pelo TJMG para manter a prisão 
preventiva do réu. Segundo o ministro, o tribunal mineiro ressaltou o risco à sociedade, em razão da reincidência do acusado, 
que já tem condenação transitada em julgado por crimes de homicídio qualificado, ameaça e porte ilegal de arma. 

Além disso, como o pedido de liminar se confunde com o mérito do habeas corpus, o ministro considerou que a análise do 
caso deve ficar para o colegiado competente – a Quinta Turma –, que poderá examinar com mais profundidade as alegações 
da defesa. O relator será o ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 
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STJ nega liminar para afastar falta grave de preso apontado como liderança do Comando Vermelho 
em MT 

 

O vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Jorge Mussi, no exercício da presidência, negou pedido de 
liminar em habeas corpus impetrado pela defesa de Sandro Silva Rabelo para que seja reconhecida a prescrição de falta 
grave e alterada a data-base para cômputo da progressão de regime penal. 

Apontado como um dos líderes da organização criminosa Comando Vermelho em Mato Grosso, ele cumpre pena unificada 
de 205 anos e nove meses de reclusão em penitenciária federal. 

Segundo os autos, em março de 2017, durante um banho de sol no presídio, o preso teria desacatado agentes penitenciários. 
Foi instaurado processo administrativo disciplinar, que concluiu pela ocorrência de falta de natureza grave, consistente em 
não obedecer aos agentes ou desrespeitá-los. 

O juízo de primeiro grau reconheceu a falta grave no curso da execução penal. O Tribunal de Justiça de Mato Grosso (TJMT), 
ao julgar recurso da defesa, afastou a alegação de prescrição e confirmou a decisão. 

No habeas corpus impetrado no STJ, além de sustentar a prescrição da penalidade, a defesa de Sandro Silva Rabelo 
apontou que o juízo da execução penal não teria homologado o processo administrativo. Pediu, liminarmente e no mérito, 
que seja cassado o acórdão do TJMT, desconstituída a decisão de primeiro grau, reconhecida a prescrição da falta grave e 
retificado o cálculo de liquidação de penas. 

Prescrição afastada pela corte de origem 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/26072021-Mantida-prisao-preventiva-de-reu-condenado-por-furto-de-gado-em-fazenda-de-MG.aspx


Para o ministro Jorge Mussi, não se verificou a ocorrência de flagrante ilegalidade que justifique o deferimento do pedido de 
liminar em regime de plantão. 

Em sua decisão, Mussi mencionou trechos do acórdão do TJMT que entendeu não ter havido a prescrição da falta disciplinar 
cometida pelo preso, por não ter transcorrido o prazo de três anos entre a data dos fatos (18 de março de 2017) e a 
manifestação judicial (23 de janeiro de 2019). 

"Com efeito, a sustentada ocorrência da prescrição restou devidamente afastada pela corte estadual", ressaltou. 

O TJMT também registrou que o juiz da execução foi comunicado do processo disciplinar e, na decisão de janeiro de 2019, 
mesmo não tendo falado em "homologação", reconheceu a condenação administrativa. A corte local afirmou ainda que, 
depois disso, a defesa se manifestou várias vezes, mas em nenhum momento questionou a falta grave nem a legalidade do 
procedimento disciplinar. 

Para Jorge Mussi, como o pedido de liminar se confunde com o mérito do habeas corpus, a análise do caso deve ficar para 
o colegiado competente – a Quinta Turma –, que poderá examinar com mais profundidade as alegações da defesa. O relator 
será o ministro João Otávio de Noronha. 

Ao indeferir o pedido de liminar, o ministro abriu vista para parecer do Ministério Público Federal e determinou a solicitação 
de mais informações sobre o caso ao TJMT. 

 

Leia a notícia no site 
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Sinal Vermelho se torna programa nacional de combate à violência contra a mulher 
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